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MINISTÉFINO DA FAZENDA

JAN 

15 de actosto	 89	 101-79.007
Sessão de 	 de 19 	 	 ACÓRDÃO N2 	

Recurso n 2 	 94.113 - rRpJ , EX: DE 1984

Recorrente	 J.F. ASSIS JÚNIOR & CIA. LTDA.

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPOS (RJ)

IRPJ - COMPROVAÇÃO DO PASSIVO: Não
, prevalece a presunção de omissão de

recéita se não ficar evidenciado que
o pagamento da obrigação ocorreu an-
tes da data do balanço de encerramen
to do exercício no qual figurou, sob
conta do passivo circulante, não ten
do o fisco apurado a existência d-e.
falsidade ideolOgica ou material na
documentação apresentada pelo contri-
buinte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por J.F. ASSIS JÚNIOR & CIA. LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao re_
curso, nos termos- do relatOrio e voto que passam a integrar o presen-
te julgado.

Sala das SessOes ODFI, em 15 de 4gusto_: de 1989

/
URGEL 'P RE ,-4 LGuES- ,-,	 -	 PRESIDENTE

c- -	 ' Allt3PIMENT	 -	 RELATOR

"

VISTO EM	 AFONSA) CE SO FERREIRA DE CÁ OS -	 PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE	
ZENDA NACIONAL	 -

: 9 1 Sr' c-): 9_	 ,.3... 1	 -	 .

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,CRIS_



TõVÃO ANCi-rr'132.\ J E. PPJY4 f CET-1 0 23,1,y-Ep FEITOSA, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER

E JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKNIN.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 10.725-000.623/87-95

RECURSO N9:	 94.1113

ACÓRDÃO N9:	 101-79.007

RECORRENTE : 	 J.F. ASSIS JÚNIOR & CIA. tTDA.

RELATÓRIO

J.F. ASSIS JÚNIOR & CIA. LTDA., com sede em Itaperuna -

RJ, recorre tempestivamente de Decisão de primeira instância, às

fls. 40/42, prolatada pelo Delegado da Receita Federal em Campos-RJ,

através da qual foi parcialmente mantido o lançamento do Imposto de

Renda do Exercício de 1984, ano-base 1983, acrescido da multa de

50 prevista no art. 728, inciso II, do RIR/80 e de juros de mora,

conforme Auto de Infração de fls. 01.

2.	 A retrocitada empresa não comprovou parte de seu Passi-

vo Circulante do balanço de 31.12.83, constante das obrigaçOes rela-

cionadas às fls. 10, fato que caracterizou omissão de receita nos

termos do artigo 180 do RrR/80, baixado com o Decreto n9 85.450/80 ,

restando à lide, após decisão de primeiro grau, a obrigação relacio-

nada com a empresa Floresta Comércio e Industria S.A., no valor de

Cr$ 628.254,95, tida como não comprovada.

Víj
3, Sustenta a interassada em seu apelo, em síntese, que

da parte contestada do Auto de Infração, mais de 85% fora aceita pe-

la autoridade a quo, restando por comprovar a obrigação com a empre-

sa Floresta Comercio e Indilstria S/A, no valor de Cr$ 628.254,95, cu_
jo recibo fora passado na própria Nota Fiscal, às fls. 12, verso, em

10.03.84, e que solicitara confirmação daquele data através de carta -

dirigida â. empresa, Porém, obtivera informação que a mesma encerrara

suas atividades, sendo-lhe devolvida a correspondencia enviada...

É o relatório./
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VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTL, Relatar:

Ao ser mantida a exigência a autoridade a quo o fez

sob o argumento de que a interessada não apresentara elementos

que ilidissem o feito.

Ora, disp8e o artigo 180 do RIR/80, baixado com 	 o

Decreto n9 85.450.180:

"Art, 180 - Q fato de a escrituração indicar saldo
credor de credor de caixa ou a manutenção, no passi-
vo, de obrigaçaes já pagas, autoriza a presunção de
amissao no registro de receita, ressalvada ao contri
buinte a prova da improcedencia da presunção (Decre-
to-lein9 1.5918J77, art. 12, a 29).

A interessada comprovou grande parte de passivo in-

quinado de fictIco, porém, no tocante â obrigação assumida com

a empresa FLORESTA COMÊRC10 E INDÚSTRIA S/A, apresentou a Nota

Fiscal n9 5182, de fls, 12, emitida em 01.12.83, com o recibo de

	

seu valor passado no seu versa com a data de 10.03.84, no 	 ano

seguinte ao fechamento do balanço, portanto.

A razão de sua não aceitação como prova hábil

a \ falta de apreentaço de duplicata, como título de crédito,
ou a falta de forma, representação, jurídicidade e legalidade dos

:J./
documentos, como consta a Informação Fiscal de fls. 38.

)
Realmente a quitação passada no verso da Nota Fiscal

não se apresenta da melhor forma, mas não há contra a interessada

qualquer acusação tenha ela constribuído para essa deficiêh.cia.

Não há informação sobre emissão de outros efeitos comerciais.

Não hã nos autos, tambêm, qualquer notícia de que

tal obrigação jã se encontrava quitada quando do encerramento do

balanço de 31,12.83, de forma a poder enquadrar a recorrente nas

dísposiçaes- conti ri aa no artigo 180 drN IP/80, ar-imA transcrito.

1 '
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Entendo, por essas raz róes, que o fato em questão não

se enquadra ã 114:p8tese da lei.

Ante o exposto, dou proyimento ao Recurso.
- .

-RAUL PTMENTEL RELATOR
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